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AGENDA DE PROTEÇÃO DAS MULHERES E DE 

ENFRENTAMENTO DA VIOLÊNCIA DE GÊNERO  

  

A ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS MEMBROS E MEMBRAS DO MINISTÉRIO 

PÚBLICO – CONAMP, entidade de classe de âmbito nacional que congrega 

Procuradores, Procuradoras, Promotores e Promotoras de Justiça ativos e 

aposentados do Ministério Público dos Estados, do Ministério Público do Distrito 

Federal e Territórios e do Ministério Público Militar, por seu Presidente, conforme 

disposições estatutárias próprias – notadamente dos arts. 1º1 e 2º2 incisos XI e XIII, 

vem, de forma propositiva e fundamentada, expor e, ao final, propor medidas com a 

finalidade de observar deveres normativos previstos na Constituição da República de 

1988 e consagrados pela jurisprudência do E. Supremo Tribunal Federal e Corte 

Interamericana de Direitos Humanos, no sentido de suprir impunidade normativa e 

fática do ordenamento jurídico brasileiro e sistema de justiça criminal como um todo, 

na busca da melhor prevenção e repressão de toda e qualquer violação de direitos 

humanos, notadamente àquelas que tratam da violência praticada contra a mulher.  

  
I) CONTEXTUALIZAÇÃO DO TEMA – SUA IMPORTÂNCIA, ATUALIDADE E 
URGÊNCIA  

  

1.   Adrede, é de se registrar que a sociedade brasileira espera, merece e confia que 

todas as instituições da República e, especialmente, o Parlamento Nacional cumpra 

seu mister e tenha sua atuação calcada no interesse público e sintonizada com temas 

 
1
Art. 1° - A Associação Nacional dos Membros do Ministério Público - CONAMP, entidade de classe de âmbito nacional, é uma 

sociedade civil, integrada pelos membros do Ministério Público da União e dos Estados, ativos e inativos, que tem por objetivo 
defender as garantias, prerrogativas, direitos e interesses, diretos e indiretos, da Instituição e dos seus integrantes, bem como o 
fortalecimento dos valores do Estado Democrático de Direito. (grifos nossos)  
 

2
Art. 2° - São finalidades da Associação Nacional dos Membros do Ministério Público – CONAMP:  

XI - colaborar com os Poderes Públicos no desenvolvimento da justiça, da segurança pública e da solidariedade 

social; XIII - desenvolver ações nas áreas específicas das funções institucionais, dentre outras, as dos direitos 

humanos e sociais, do consumidor, do meio-ambiente, do patrimônio coletivo, da infância e juventude, as criminais, cíveis e 

eleitorais;  
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que lhes são caros e prioritários – como são os temas de direitos humanos, como a 

proteção das vítimas e das mulheres.  

  

2. O contexto político e social atual, reverbera a necessidade e a pujança de 

enfrentamento de situações que há muito são reclamadas pela sociedade, a exemplo 

do combate da criminalidade violenta.  

  

3. Olhando os quatro cantos do nosso país, se ouve ecoar de forma muito 

eloquente e forte a voz da sociedade exigindo que se repagine, para tornar mais 

efetiva a legislação que visa prevenir e reprimir o crime, notadamente o feminicídio, 

sendo apropriado para tanto que seja também vista a temática numa perspectiva de 

observância pelo Direito Internacional dos Direitos Humanos, Constituição da 

República e correlata jurisprudência nacional e internacional.  

  

4. Estudo realizado pelo IPEA3 para acompanhamento do registro de números de 

casos, noticia que a cada hora e meia, uma mulher é vítima de algum tipo de 

violência nas ruas e lares brasileiros, demonstrando que nem mesmo o ambiente 

doméstico oferece segurança e tranquilidade esperada para pleno desenvolvimento 

social e pessoal das mulheres.  

  

5. Apesar do incremento, nos últimos anos, de medidas de combate à 

criminalidade e à violência contra a mulher – a exemplo da entrada em vigor da Lei 

nº 11.340/2006 (Lei Maria da Penha), da Lei do Feminicídio e da Lei da 

Importunação Sexual, o Brasil ainda ocupa quadro negativo no cenário internacional 

no registro do número de casos, requerendo a adoção de postura mais enérgica no 

enfrentamento a esse tipo de crime que constitui inconteste e grave violação aos 

direitos humanos.  

 
3 https://www.ipea.gov.br/portal/images/stories/PDFs/130925_sum_estudo_feminicidio_leilagarcia.pdf; (IPEA – Instituto de 
Pesquisa Econômica Aplicada) (“Estima-se que ocorreram, em média, 5.664 mortes de mulheres por causas violentas a cada ano, 
472 a cada mês, 15,52 a cada dia, ou uma a cada hora e meia”)  

https://www.ipea.gov.br/portal/images/stories/PDFs/130925_sum_estudo_feminicidio_leilagarcia.pdf
https://www.ipea.gov.br/portal/images/stories/PDFs/130925_sum_estudo_feminicidio_leilagarcia.pdf
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6. Portanto, nesse quadrante da história e atento às realidades e às necessidades 

sociais do nosso país, é que se potencializa a necessidade das instituições e 

entidades da República se irmanarem na busca de uma mentalidade social inclusiva, 

humanitária e de salvaguarda do respeito às diferenças, inclusive de gênero, sendo 

esse o propósito a que se propõe as sugestões e encaminhamentos a seguir 

enumerados em tópicos, formando uma AGENDA DE PROTEÇÃO DAS MULHERES E 

DE ENFRENTAMENTO DA VIOLÊNCIA DE GÊNERO.  

  

II) DAS SUGESTÕES, PROPOSIÇÕES E ENCAMINHAMENTOS  

  

II.1) Viabilizar a tramitação com celeridade e urgência de Projetos de Lei:  

  

7. Inicialmente, é importante considerar a tramitação de alguns importantes 

projetos que precisam ser encarados como prioridade no tema da prevenção e 

combate ao crime e tutela dos direitos das vítimas: o PLS 65/2016, que trata da 

criação do Ato Nacional dos Direitos das Vítimas de Crimes; o PLS 166/2018, que 

aborda a questão da prisão após a condenação em segunda instância; o PL 

3890/2020, que se refere à criação do Estatuto da Vítima; e o PL 4141/2020, 

que estabelece a possibilidade de aplicação de medidas protetivas em favor das 

crianças e adolescentes vítimas ou testemunhas de violência, em qualquer âmbito de 

sua atuação na defesa dos direitos de crianças e adolescentes em situação de risco – 

este já objeto da NT nº 15/2020/CONAMP.  

  

8. Em sede de pesquisa realizada no site da Câmara dos Deputados e cuja 

menção também é feita em documento subscrito pela Coordenadora da Comissão de 

Mulheres da CONAMP, Promotora de Justiça Gabriela Manssur, atualmente tramitam 

diversos projetos de lei que precisam de olhar prioritário para as suas respectivas 

aprovações, com os devidos ajustes julgados necessários, a fim de se obter maior 

grau de eficiência no enfrentamento à violência contra a mulher.  
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9. O primeiro a que se faz referência é o Projeto de Lei 5.096/204, texto 

subscrito pela Deputada Federal Lídice da Mata (PSB/BA) e mais 25 Parlamentares 

Federais que estabelece medidas a serem adotadas pelo magistrado com a finalidade 

de zelar pela integridade da vítima em audiências sobre crimes contra a dignidade 

sexual. Esse PL teve sua propositura a partir da veiculação de audiência em que 

vítima de crime sexual foi “agredida” verbal e psicologicamente por um advogado 

representante do réu da ação penal.  

  

10. Outro texto que contempla a necessária resposta a essa tendência e clamor 

social com o quadro apresentado se refere ao Projeto de Lei nº 6622/20135, de 

autoria do Deputado Federal Carlos Sampaio (PSDB/SP), que estabelece novas 

gradações para os crimes de lesão corporal contra a mulher e insere o feminicídio no 

rol dos crimes hediondos.  

  

II.2) Proposição de temas visando suscitar a implementação de mecanismos de 

prevenção e de repressão aos crimes que especifica:  

  

11. Além da necessária prioridade de tramitação de projetos de lei já apresentados 

no âmbito do Parlamento Nacional, importante se apresentar outras propostas 

legislativas que, além de suprir lacunas e corrigir dificuldades de implementação da 

efetiva proteção ao bem jurídico objeto da pretensão punitiva estatal sob referência, 

venham a se somar a disposições já existentes e que carecem de atualização. Nessa 

perspectiva há de se buscar, nos 03 eixos propostos – das políticas públicas, da 

legislação penal e processual penal e da execução penal:  

  

A) Criação de Sistema de Monitoramento Eletrônico de Cumprimento de 

Medidas Protetivas de Afastamento, permitindo ação proativa de comunicação 

em tempo real do descumprimento da medida à polícia e a vítima;  

 
4 https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2265028  
5 https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1166515&filename=PL+6622/2013  
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B) Inclusão, no currículo da educação fundamental, ensino médio e 

superior, em especial dos cursos jurídicos, o estudo da temática Direito e 

Gênero como disciplina obrigatória: nos Concursos Públicos; nas provas da 

OAB; nos cursos preparatórios, nas provas de ingresso, nos cursos de 

ambientação e vitaliciamento das carreiras do Ministério Público e Magistratura;  

  

C) Criação de Fundo de Amparo às Vitimas de Violência Doméstica a fim de 

promover o atendimento psicológico, médico e assistencial e outras políticas 

públicas de proteção;  

  

D) Criação da previsão da criminalização dos crimes de injúria contra a 

mulher como injúria racial (elementos discriminatórios sobre a condição do sexo 

feminino), misoginia (crimes de ódio contra as mulheres, como causa de 

aumento de pena quando esses crimes são cometidos pela internet) e violência 

psicológica; 

  

E) Criação de impedimento legal ao uso do quesito no júri da legítima 

defesa da honra em casos envolvendo feminicídio;  

  

F) Criação de previsão legal de que as circunstâncias da violenta emoção, 

surpresa, escusável medo ou cometimento de crime logo após injustas 

provocações da vítima, por relevante valor moral ou social, não se apliquem a 

nenhum dos crimes cometidos no âmbito da Lei Maria da Penha e de Violência 

contra a Mulher;  

  

G) Criação de requisitos mais rigorosos para fixação de regime, progressão 

de regime, saídas temporárias e livramento condicional para presos e 

condenados por crimes cometidos no âmbito da Lei Maria da Penha e de 

Violência contra a Mulher;  
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II.3) Proposições junto ao Supremo Tribunal Federal:  

  

12. No mesmo sentido de se garantir a devida tutela da vida, é preciso que o 

julgamento do RE 1.235.340 pelo STF seja decidido pela possibilidade de 

cumprimento imediato da condenação pelo júri;  

  

13. Igualmente, destaca-se a necessidade de que o STF julgue o ARE 1.225.185 

no sentido de se garantir que o Ministério Público possa recorrer da absolvição 

injusta no júri.  

     

  Com essas considerações e fundamentos, a ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS 

MEMBROS E MEMBRAS DO MINISTÉRIO PÚBLICO – CONAMP, vem, sem 

embargo de outros acréscimos e de complementação, bem como se colocando à 

disposição para ajudar na construção de agenda positiva, solicitar análise e 

apreciação dos temas postos com a finalidade de concretização de medidas 

legislativas mais efetivas de prevenção e repressão a toda e qualquer forma de 

violência contra a mulher, preservando-se assim, a dignidade da pessoa e os direitos 

humanos fundamentais.  

  

Brasília/DF, 31 de março de 2021.  

  

  Manoel Victor Sereni Murrieta e Tavares    

Presidente da CONAMP  
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NOTA TÉCNICA6 Nº 02/2021.  

  

  

Ementa: PL 3890/2020. Estatuto das Vítimas. Previsão de acolhimento 

integral às vítimas de crimes, desastres naturais e epidemias 

independentemente da sua nacionalidade e vulnerabilidade individual ou 

social. Salvaguarda da Dignidade da Pessoa Humana, enquanto fundamento 

da República Federativa do Brasil (art.1º, III Carta de Outubro). 

Cumprimento de tratados internacionais que contaram com a adesão do 

Brasil. Concretização dos objetivos fundamentais de “construir uma 

sociedade livre, justa e solidária”, de “erradicar a pobreza e a 

marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais” e de 

“promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, 

idade e quaisquer outras formas de discriminação”. (art.3º7, incisos I, III e 

IV da Carta Constitucional) Relevância constitucional da matéria e ciência de 

que a proteção e o apoio à vítima não são apenas processuais, nem 

dependem de sua posição em um processo, mas também assumem uma 

dimensão extraprocessual. Baseia-se num conceito amplo de 

reconhecimento, proteção e apoio, com articulação direta das redes formais 

de controle da saúde e segurança pública. Para isso, é fundamental oferecer 

à vítima o máximo de facilidades para o exercício e proteção de seus 

direitos, com a redução de procedimentos desnecessários que envolvam a 

vitimização secundária, a concessão de informações e a orientação efetiva 

dos direitos e serviços que lhes correspondam, encaminhamento pela 

autoridade competente, um tratamento humano e a possibilidade de ser 

acompanhado pela pessoa que designa em todos os seus procedimentos, 

não obstante a representação processual apropriada, entre outras medidas. 

Manifestação pela sua inclusão em ordem de prioridade na 

tramitação e apreciação, para conseguinte aprovação. (grifei)  

  

  

    A ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS MEMBROS E MEMBRAS DO MINISTÉRIO PÚBLICO  

– CONAMP, entidade de classe que congrega mais de 16 mil membros do Ministério 

Público dos Estados, do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios e do Ministério 

Público Militar, com o objetivo de promover o acesso a igualdade plena de homens e 

mulheres, independentemente de seu grau de vulnerabilidade social ou individual e, 

 
6 Nota Técnica elaborada por ocasião do lançamento pela CONAMP da Agenda de Proteção das Mulheres no enfrentamento da 

violência de gênero, com auxílio dos Promotores de Justiça Pedro Eduardo de Camargo Elias e Celeste Leite dos Santos. 7 Art. 1º 

- A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constituise em 

Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: III - a dignidade da pessoa humana;  
7 Art.3º - Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: I - construir uma sociedade livre, justa e 

solidária; III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; IV - promover o bem de 

todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.  
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visando ainda preservar a autonomia da instituição, a higidez de suas funções 

constitucionais e adequação de sua organização estrutural, vem externar seu apoio ao PL 

3890/2020 (Estatuto das Vítimas), que prevê o acolhimento integral às vítimas de crimes, 

desastres naturais e epidemias independentemente da sua nacionalidade e vulnerabilidade 

individual ou social, aguardando seja constituída Comissão Especial e atribuída tramitação 

prioritária por Vossa Excelência.  

  

1. O projeto de lei em questão pretende instituir Estatuto da Vítima estabelecendo-se: 

entende-se por vítima qualquer pessoa natural que tenha sofrido danos ou ferimentos em 

sua própria pessoa ou bens, especialmente lesões físicas ou psicológicas, danos 

emocionais ou econômicos causados diretamente pela prática de um crime ou calamidade 

pública. Contemplando matéria similar, também tramita o PL 5230/2020, com regime de 

prioridade aprovado em 22/12/2020, atualmente apensado ao PL 3890/2020, fato que por 

si só, demonstra sua importância e a necessidade de urgência na sua apreciação.  
   

2. A importância da apreciação e aprovação da matéria, decorre da necessidade de se 

trazer balizas para o estabelecimento de políticas públicas de atenção as vítimas e 

implementação de práticas de justiça restaurativa, especialmente aquelas dotadas de 

maior vulnerabilidade social e individual como as mulheres e meninas vítimas de delitos 

sexuais, violência doméstica, violência de gênero, ciberdelinquencia, idosas, pessoas com 

deficiência, pessoas vitimadas por questões ambientais, sociais e sanitárias e outros 

coletivos vulneráveis.  
   

3. Para tanto, define as figuras das vítimas diretas, indiretas, coletivas e vítimas 

especialmente vulneráveis para trato sistemático e integral da matéria, tendo por escopo 

incorporar o conceito de vítima consentâneo com a vitimização história, coletiva e cultural 

latente na sociedade e pendente de resposta legislativa.  
   

4. Outra inovação digna de nota, é a previsão da especial vulnerabilidade de vítimas 
em função de sua fragilidade, idade, estado de saúde, deficiência, bem como o tipo, grau 
e duração da vitimização que tenha resultado em lesões com consequências graves no seu 
equilíbrio psicológico ou nas condições de sua integração social, bem como ao abranger as 
hipóteses de vitimização coletiva.  
   

5. Noutro margeio, há de se ressaltar a relevância do reconhecimento da vítima como 
sujeito de direitos fundamentais abrangendo o estabelecimento de um rol mínimo que 
atue de forma preventiva, especialmente a vitimização secundária, a saber: “Para os fins 
desse estatuto são assegurados às vítimas o direito à comunicação, defesa, proteção, 
informação, apoio, assistência, a atenção, ao tratamento profissional, individualizado e 
não discriminatório desde o seu primeiro contato com profissionais da área da saúde, 
segurança pública e que exerçam funções essenciais de acesso à justiça, à colaboração 
com as autoridades policiais, Ministério Público e Poder Judiciário, sendo garantida sua 
efetiva participação e acompanhamento mesmo após a cessação do tratamento de saúde 
ou julgamento do processo criminal. Registre-se, que os mesmos direitos fundamentais 
são elencados no PLS 5230/2020 apensado aos autos.  
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6. No tocante a vitimização ocasionada por profissionais da área jurídica inúmeros 
tem sido os questionamentos da sociedade e dos veículos de comunicação quanto a 
omissão estatal na garantia da paz social e, a legitimidade da atuação do Ministério 
Público e Poder Judiciário, podendo ser citados como exemplo o caso da Mariana Ferrer, 
os recentes casos de feminicídio de Érika Fernandes Ceschini, da juíza Viviane Vieira do 
Amaral Arronenzi, o assédio sexual da Deputada Estadual de São Paulo Isa Penna 
veiculados nas redes sociais.  
  

7. Sobre esse assunto há que se mencionar que na ADPF 779 MC/DF se acentuou 
que: Legítima defesa da honra não é, tecnicamente, legítima defesa. Tanto é assim 
que tem sido mais frequentemente utilizada no contexto do Tribunal do Júri (...) e, 
corresponde, na realidade, a recurso argumentativo/ retórico odioso, desumano e cruel 
utilizado pelas defesas de acusados de feminicídio ou agressões contra mulher para 
imputar às vítimas a causa de suas próprias mortes ou lesões, contribuindo imensamente 
para a naturalização e a perpetuação da cultura de violência contra as mulheres no Brasil. 
Para a Egrégia Corte constitui um ranço, na retórica de alguns operadores do direito, de 
institucionalização da desigualdade entre homens e mulheres e de tolerância e 
naturalização da violência doméstica, as quais não tem guarida na Constituição de 1988”.  
  

8. Na mesma linha o PL veda ainda condutas tendentes a ocasionar a vitimização 
secundária de vítimas, tais como a formulação de perguntas de caráter ofensivo e 
vexatório nos crimes contra a dignidade e liberdade sexual ou nos crimes de preconceito 
de raça e cor.  
  

9. Se é certo que nas últimas décadas tivemos muitos avanços legislativos e 
jurisprudenciais, também não é menos verdade que os índices de violência contra a 
mulher e coletivos vulneráveis cresceu exponencialmente, o que torna necessário pensar 
em políticas públicas preventivas não apenas ao risco da reincidência, mas sobretudo 
preventivas ao risco da vitimização.  
  

10. Tal fato se deve à constatação de que a vitimização delitiva pode ser analisada a 
partir de três perspectivas básicas: a vulnerabilidade pessoal das vítimas, suas carências 
sociais e sua exposição ao delito. Illescas atribui a esse fenômeno a expressão modelo do 
triplo risco vitimógeno (TRV), em complementariedade à estrutura especular do triplo 
risco delitivo (TRD). Pelo modelo do TRD, o comportamento criminal abrange: riscos 
pessoais (v.g. elevada impulsividade, valores antissociais, baixa empatia); carências de 
apoio pró-social (v.g. baixa supervisão, abandono escolar, amigos delinquentes) e 
exposição reiterada a situações de oportunidade delitiva (v.g. passar muito rápido na rua, 
fácil acesso a dinheiro e valores desprotegidos).  
  

11. Nessa linha de raciocínio o PL 3890/2020 prevê importante avanço quanto a figura 
da vitimização coletiva em razão da prática de crime ou calamidade pública fomentando a 
adoção de políticas públicas de proteção, apoio e ruptura da vitimização nos casos de 
ofensas que atinjam bens jurídicos coletivos como a saúde pública, meio ambiente, 
sentimento religioso, consumidor, fé pública e demais hipóteses que comprometam 
seriamente determinado grupo social, reconhecendo-se ainda a figura de vítima de 
especial vulnerabilidade.  
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12. Não se pode pretender o trato preventivo à vitimização com o escopo de redução 
da violência em nossa sociedade com a mera tipificação de delitos e reconhecimento de 
direitos processuais, sendo necessário o trato amplo da matéria, conscientizando-se o 
tecido social e os poderes públicos da necessidade de engajamento social na restauração 
da dignidade das vítimas de crimes, desastres naturais e calamidades públicas. Exemplos 
da necessidade do trato ampliado da matéria tal como proposto infelizmente são fartos 
em nosso país, podendo ser mencionados a título exemplificativo os desastres em 
Congonhas, Brumadinho, Mariana, Maceió, bem como calamidades públicas, tais como a 
pandemia causada pela COVID-19 que desde seu início até os dias atuais já vitimou mais 
de 266.614 pessoas8, estando atualmente em estágio de crescente recorde diários de 
novos casos.  
  

13. Por derradeiro, há de se referir que o Projeto de Lei epigrafado em tramitação 
nessa Augusta Casa Legislativa, ao nos apresentar estratégias preventivas a vitimização 
primária, secundária e terciária, está consentâneo com fundamento constitucional da 
dignidade da pessoa humana e em sintonia com os anseios da sociedade, que tanto sofre 
com a violência contra a mulher, crianças, adolescentes, idosos, população LGBTQI+, em 
razão da raça, enfermos e outros grupos.  
  

  

     À luz dos fundamentos colacionados, a ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS  
MEMBROS E MEMBRAS DO MINISTÉRIO PÚBLICO – CONAMP, vem aplaudir a iniciativa 
legislativa posta e manifestar apoio à sua tramitação prioritária, com consequente 
apreciação e aprovação da matéria.  
  

       

  

Brasília/DF, 31 de março de 2021.  

  

MANOEL VICTOR SERENI MURRIETA   
Presidente da CONAMP  

  

  

 
8 https://noticias.uol.com.br/saude/ultimas-noticias/redacao/2021/03/08/covid-19-coronavirus-casos-mortes-08-de-marco.htm  
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Anexo II 

Proposta de Projeto de Lei 
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PROJETO DE LEI Nº XXXX, de 2021 

(Do Sr XXXXXX) 

Altera a Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006; a 

Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996; o Decreto-

Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código 

Penal); o Decreto-Lei nº 3.689, de 03 de outubro de 

1941 (Código de Processo Penal); e a Lei nº 7.210, de 

11 de julho de 1984 (Lei de Execução Penal), para 

estimular políticas públicas de assistência e proteção a 

mulher, e dá outras providências. 

 

 

O Congresso Nacional decreta: 

 

Art. 1º Acrescenta-se ao art. 9º, § 2º, da Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006, o inciso 

III, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 9º A assistência à mulher em situação de violência doméstica e 

familiar será prestada de forma articulada e conforme os princípios e as 

diretrizes previstos na Lei Orgânica da Assistência Social, no Sistema 

Único de Saúde, no Sistema Único de Segurança Pública, entre outras 

normas e políticas públicas de proteção, e emergencialmente quando for 

o caso.  

............................................... 

§ 2º O juiz assegurará à mulher em situação de violência doméstica e 

familiar, para preservar sua integridade física e psicológica: 

I – acesso prioritário à remoção quando servidora pública, integrante da 

administração direta ou indireta; 

II – manutenção do vínculo trabalhista, quando necessário o afastamento 

do local de trabalho, por até seis meses. 
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III – O fornecimento de dispositivo de segurança preventiva, “botão do 

pânico”, que ao acionado enviará a informação georreferenciada da 

vítima à Guarda Civil Metropolitana/Polícia Militar (NR).”  

Art. 2º A Lei nº 11.340/2006 passa a vigorar com a seguinte alteração: 

Art. 24-B. A fiscalização do cumprimento das medidas protetivas pelos 

autores da violência fica a cargo das Polícias Civil e Militar e da Guarda 

Civil Metropolitana ou Municipal, que deverão: 

I – Verificar a situação de segurança da vítima e de cumprimento das 

medidas protetivas por meio de visitas domiciliares realizadas por 

integrantes da Guarda Civil Metropolitana (GCM) ou das Guardas 

Municipais especialmente treinados (as) para essa finalidade; 

II – Orientar a vítima caso seja verificado descumprimento da medida por 

parte do agressor; 

III – Caso o agressor esteja presente durante a visita, deverá ser 

encaminhado à Delegacia; 

IV – Promover o acolhimento qualificado da vítima, caso necessário. (NR) 

 

Art. 3º O Poder Executivo disponibilizará, em âmbito internacional, 

número telefônico destinado a atender denúncias de violência contra a mulher 

específico para mulheres brasileiras que sofrem violência no exterior. 

§ 1º O número telefônico mencionado no caput deste artigo deverá ser 

único para todos os países e de acesso gratuito aos usuários. 

 

Art. 4º Caberá ao Poder Executivo instituir parceria com as embaixadas 

internacionais para desenvolvimento do canal de denúncias. 

 

Art. 5º O Poder Executivo, inclusive através dos órgãos próprios de 

proteção aos direitos das mulheres, elaborará cartilhas informativas para as 

brasileiras que moram e sofrem violência no exterior (Yes, we can!), que deverá 

dispor sobre: 

I – o que é a violência contra a mulher; 

II – quais leis se aplicam; 
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III – como proceder caso seja vítima de violência contra a mulher no 

exterior. 

 

Art. 6º A Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, passa a vigorar com 

a seguinte redação: 

Art. 26 ............................................... 

§ 11. Conteúdos relativos aos direitos humanos e à 

prevenção de todas as formas de violência contra a mulher 

serão incluídos, como temas transversais, nos currículos 

escolares de que trata o caput deste artigo, tendo como 

diretriz a Lei nº 11.340/2006 e a Convenção Interamericana 

para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência Contra a Mulher, 

conhecida como “Convenção de Belém do Pará”, observada a 

produção e distribuição de material didático adequado; (NR) 

............................................... 

Art. 58 A Educação Superior trabalhará em todos os seus 

cursos, com conteúdos relativos aos direitos humanos e à 

prevenção de todas as formas de violência contra a mulher, 

tendo como diretriz a Lei nº 11.340/2006 e a Convenção 

Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência 

Contra a Mulher, conhecida como “Convenção de Belém do 

Pará”, observada a produção e distribuição de material 

didático adequado. (NR) 

 

Art. 7º O art. 36 da Lei nº 11.340 de 07 de agosto de 2006 passa a vigorar com a 

seguinte redação: 

Art. 36 A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 

promoverão a adaptação de seus órgãos e de seus programas às 

diretrizes e aos princípios desta Lei, podendo promover a criação de 

fundo específico, nos seus respectivos âmbitos, para fins de custeio a fim 

de promover o atendimento psicológico, médico e assistencial e outras 

políticas públicas de proteção. 

 

Art. 8º O art. 140, § 3º, do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 
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1940 (Código Penal), passa a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 140 ............................................... 

§ 3º Se a injúria consiste na utilização de elementos 

referentes a raça, cor, etnia, religião, origem, condição de 

pessoa idosa, portadora de deficiência ou do sexo feminino, 

nos termos do § 2º-A do art. 121 deste Código. (NR) 

Pena – reclusão de um a três anos e multa. 

 

Art. 9º O art. 65 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 

(Código Penal), passa a vigorar acrescido de parágrafo único, com a seguinte 

redação: 

Art. 65 ............................................... 

Parágrafo único. As circunstâncias previstas no inciso III, 

alínea a, não se aplicam aos delitos cometidos no âmbito da 

Lei Maria da Penha e de violência contra a mulher. (NR) 

 

Art. 10 O art. 121 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 

(Código Penal), passa a vigorar acrescido do § 8º, com a seguinte redação: 

Art. 121 ............................................... 

§ 8º O disposto no § 1º não é aplicável ao feminicídio, 

previsto no inciso VI do § 2º. (NR) 

 

Art. 11 O Decreto-Lei nº 3.689, de 03 de outubro de 1941 (Código de Processo Penal) 

passa a vigorar acrescido do seguinte dispositivo: 

“Art. 483 Os quesitos serão formulados na seguinte ordem, indagando 

sobre:  

............................................... 

§ 7º Não será admitida na quesitação do inciso III deste artigo a tese da 

legítima defesa da honra”. (NR)  

 

Art. 12 A Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984, passa a vigorar acrescida dos seguintes 

dispositivos: 
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Art. 112 ............................................... 

§ 7º Aos condenados por crimes praticados com violência ou grave 

ameaça contra a mulher no âmbito doméstico ou familiar, será exigida 

pelo Juiz, no momento de analisar a transferência para regime menos 

rigoroso, o cumprimento de no mínimo, 40% da pena se primário, e 50% 

se reincidente. 

Art. 123 ............................................... 

Parágrafo único. Aos condenados por crimes praticados com violência ou 

grave ameaça contra a mulher no âmbito doméstico ou familiar, será 

exigida pelo Juiz, no momento de analisar o pedido de saída temporária, o 

cumprimento de no mínimo, 40% da pena se primário, e 50% se 

reincidente. (NR) 

 

Art. 13 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

Adrede, é de se registrar que a sociedade brasileira espera, merece e confia que todas 

as instituições da República e, especialmente, o Parlamento Nacional cumpra seu mister e tenha sua 

atuação calcada no interesse público e sintonizada com temas que lhes são caros e prioritários – como 

são os temas de direitos humanos, como a proteção das vítimas e das mulheres. 

O contexto político e social atual, reverbera a necessidade e a pujança de 

enfrentamento de situações que há muito são reclamadas pela sociedade, a exemplo do combate da 

criminalidade violenta. Estudo realizado pelo IPEA9 para acompanhamento do registro de números de 

casos, noticia que a cada hora e meia, uma mulher é vítima de algum tipo de violência nas ruas e lares 

brasileiros, demonstrando que nem mesmo o ambiente doméstico oferece segurança e tranquilidade 

esperada para pleno desenvolvimento social e pessoal das mulheres. 

Olhando os quatro cantos do nosso país, se ouve ecoar de forma muito eloquente e 

forte a voz da sociedade exigindo que se repagine, para tornar mais efetiva a legislação que visa 

 
9
 https://www.ipea.gov.br/portal/images/stories/PDFs/130925_sum_estudo_feminicidio_leilagarcia.pdf; (IPEA – Instituto de 

Pesquisa Econômica Aplicada) (“Estima-se que ocorreram, em média, 5.664 mortes de mulheres por causas violentas a cada ano, 
472 a cada mês, 15,52 a cada dia, ou uma a cada hora e meia”) 

https://www.ipea.gov.br/portal/images/stories/PDFs/130925_sum_estudo_feminicidio_leilagarcia.pdf
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prevenir e reprimir o crime, notadamente o feminicídio, sendo apropriado para tanto que seja 

também vista a temática numa perspectiva de observância pelo Direito Internacional dos Direitos 

Humanos, Constituição da República e correlata jurisprudência nacional e internacional. 

Esse quadro, nos traz a certeza de que as legislações precisam ser melhor integradas 

numa perspectiva de efetividade e de proteção e assistência à vítima e à família, transbordando da 

mera responsabilização do autor da agressão para que ao final se alcance a tão sonhada erradicação, 

prevenção e repressão da violência nas relações domésticas. 

A violência contra a mulher também é um problema internacional. 

Mulheres no mundo todo são vítimas de violência que incluem assédio verbal, sexual, 

moral; violência psicológica; violência física; violência patrimonial; entre outras. 

Segundo a ONU, 7 em cada 10 mulheres no mundo já foram ou serão violentadas em 

algum momento da vida e estima que cerca de no mínimo 5 mil mulheres são mortas 

por crime de honra por ano no mundo. Além disso, a violência contra a mulher, 

especialmente a doméstica, está na maioria das vezes inserida dentro de um ciclo de 

violência, do qual a mulher possui muita dificuldade de sair. 

Se essa situação já é extremamente grave e degradante quando a 

mulher reside em seu próprio país, ela revela-se ainda mais complexa quando 

tratamos de mulheres brasileiras vivendo no exterior. Essas mulheres muitas vezes , 

por residirem em outro país, estão apartadas de sua rede de apoio de amigos e 

familiares, o que torna a quebra do ciclo de violência ainda mais difícil. As 

dificuldades vão desde o isolamento da mulher, que pode depender não apenas 

financeiramente como emocionalmente de seu agressor até o desconhecimento 

sobre como agir sobre a situação residindo no exterior. 

Esse olhar transnacional está materializado na postura do Brasil quando 

ratificou documentos internacionais garantidores dos direitos das mulheres e do 

compromisso de lutar por sua efetividade. No plano interno, nossa Carta Federal 

explicitou esse compromisso de criação de mecanismos para coibir a violência no 

âmbito das relações familiares, tanto que foi aprovada pelo Congresso Nacional, a Lei 

Maria da Penha.  

Apesar do incremento, nos últimos anos, de medidas de combate à criminalidade e à 

violência contra a mulher – a exemplo da entrada em vigor da Lei nº 11.340/2006 (Lei Maria da 

Penha), da Lei do Feminicídio e da Lei da Importunação Sexual, o Brasil ainda ocupa quadro negativo 

no cenário internacional no registro do número de casos, requerendo a adoção de postura mais 



  

   
 

  

  

21 

enérgica no enfrentamento a esse tipo de crime que constitui inconteste e grave violação aos direitos 

humanos. 

Noutra margem, infelizmente, o ordenamento jurídico brasileiro ainda convive com a 

existência de teses jurídicas ilegítimas e inconstitucionais que buscam permitir a absolvição de 

infratores que praticam violência contra a mulher. 

Este é exatamente um dos casos tratados no presente projeto de lei e que se pretende 

combater, na medida em que aceitar a utilização da tese da legítima defesa da honra nos dias atuais é 

um verdadeiro desserviço à sociedade brasileira, tratando de uma grande injustiça que merece ser 

expurgada do sistema legal e jurídico. 

Não é por outro motivo que o Supremo Tribunal Federal tem decidido de igual forma, 

cabendo destacar as recentes decisões proferidas pelos Ministros Dias Tofoli10 e Gilmar Mendes11 no 

âmbito do julgamento da ADPF 77912. 

Já há algum tempo que diversos pensadores do direito têm buscado desenvolver um 

sistema jurídico que seja mais justo, eliminando vícios e desigualdades. 

Neste sentido, destaca-se, em primeiro lugar, o pensamento do jusfilófo Ronald 

Dworkin13, que analisando os precedentes da Corte Constitucional americana desenvolveu a sua ideia 

de direito como integridade, que tem como, ponto fundamental, a negativa de alguém usar em seu 

benefício a sua própria torpeza. 

A continuação da utilização da tese da legítima defesa da honra é, por um lado, a 

autorização da continuidade do exercício da torpeza do agressor que, tomado pelo sentimento de 

posse patriarcal, sente-se no direito de eliminar, ou tentar eliminar, a vida de uma mulher para 

defender somente o seu nome, ou aquilo que se procura definir como a sua “honra”. 

Num segundo momento, na busca por um sistema mais justo, é preciso que o sistema 

não permita que os tratamentos político-jurídicos sejam conferidos de forma diferenciada às pessoas, 

especialmente quando os seus motivos não se justificam. 

 
10 Neste sentido, ver: https://www.conjur.com.br/dl/adpf-779.pdf. Acesso em 08 mar. 2021. 

11 Neste sentido, ver: https://www.conjur.com.br/dl/gilmar-legitima-defesa-honra.pdf. Acesso em 08 mar. 2021. 

12 A ADPF 779 pode ser consultada através do link: 

http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6081690. Acesso em 08 mar. 2021. 

13 Dworkin, Ronald. Império do Direito. São Paulo: Martins Fontes, 2014. 

https://www.conjur.com.br/dl/adpf-779.pdf
https://www.conjur.com.br/dl/gilmar-legitima-defesa-honra.pdf
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6081690
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É necessário, portanto, que se busque efetivar uma justiça social (John Rawls14) 

também no âmbito do julgamento do júri, impedindo que a tese da legítima defesa da honra privilegie 

agressores de forma irrazoável e desproporcional. 

É justamente por isto que os Ministros do STF têm afastado a tese da legítima defesa 

da honra do âmbito do Tribunal do Júri, ainda que tenham reconhecida a natureza genérica do quesito 

de absolvição previsto no art. 483, III, do CPP, conforme o próprio voto do Ministro Dias Tofoli. 

Em síntese, o Ministro Dias Tofoli entende que o quesito da legítima defesa da honra 

viola o direito à vida e à dignidade da pessoa humana, esculpidos na Carta Magna, não havendo 

direito ou garantia absoluta que permitisse a sua utilização, razão pela qual concluiu que a cláusula 

tutelar da plenitude de defesa não pode constituir instrumento de salvaguarda de práticas ilícitas. 

Além de afirmar que a tese é atécnica, o Ministro Dias Tofoli ainda disse: 

“a “legítima defesa da honra” é estratagema cruel, subversivo da 

dignidade da pessoa humana e dos direitos à igualdade e à vida e 

totalmente discriminatória contra a mulher, por contribuir com a 

perpetuação da violência doméstica e do feminicídio no país.” 

E ainda afirmou que: 

“concluo que o recurso à tese da “legítima defesa da honra” é prática que 

não se sustenta à luz da Constituição de 1988, por ofensiva à dignidade da 

pessoa humana, à vedação de discriminação e aos direitos à igualdade e à 

vida, não devendo ser veiculada no curso do processo penal nas fases pré-

processual e processual, sob pena de nulidade do respectivo ato 

postulatório e do julgamento, inclusive quando praticado no tribunal do 

júri. 

Por sua vez, o Ministro Gilmar Mendes reconheceu a abusividade no uso da tese da 

legítima defesa, reputando como “inadmissível a tese da “legítima defesa da honra”, visto que 

pautada por ranços machistas e patriarcais, que fomentam um ciclo de violência de gênero na 

sociedade”. 

Por isto, o Ministro Gilmar Mendes entendeu por decidir no sentido de: 

 
14 Rawls, John. Uma Teoria de Justiça. São Paulo: Martins Fontes, 2005. 
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“obstar à defesa, à acusação, à autoridade policial e ao juízo que utilizem, 

direta ou indiretamente, a tese de legítima defesa da honra (ou qualquer 

argumento que induza à tese) nas fases pré-processual ou processual 

penais, bem como durante julgamento perante o tribunal do júri, sob 

pena de nulidade do ato e do julgamento”. 

Assim, conforme demonstrado, é imperioso que o Poder Legislativo faça a sua parte, 

estabelecendo a vedação explícita à utilização da tese da legítima defesa da honra, como forma de se 

buscar a absolvição de um agressor no Tribunal do Júri, da forma como aqui se apresenta. 

Portanto, nesse quadrante da história e atento às realidades e às necessidades sociais 

do nosso país, é que se potencializa a necessidade das instituições e entidades da República se 

irmanarem na busca de uma mentalidade social inclusiva, humanitária e de salvaguarda do respeito às 

diferenças, inclusive de gênero, sendo esse o propósito a que se propõe a CONAMP ao elaborar e 

apresentar a “AGENDA DE PROTEÇÃO DAS MULHERES NO ENFRENTAMENTO DA VIOLÊNCIA DE 

GÊNERO”, acatada para fins de apresentação do presente projeto de lei. 

 

 

  


